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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 64/2013
Senhor Presidente,

Considerando o fato de a Constituição Federal assegurar ser a Saúde um direito do cidadão que deve ser garantido pelo Estado, mas mesmo assim a maioria dos hospitais públicos, entre os quais os municipais, não conseguem bancar sozinhos os custos consequentes. Ainda, a Constituição exige que cada município deva investir não menos do que 15% (quinze por cento) em saúde. No nosso caso somos sabedores de que há anos vimos investindo bem mais do que esse percentual, caracterizando uma condição insustentável para um orçamento tímido como o nosso;

Considerando que o Hospital Municipal Júlia Pinto Caldeira, ao funcionar sob os padrões exigidos no sistema SUS, sem dúvidas é o órgão mais oneroso do Departamento de Saúde, por isso, desde gestões anteriores, além de planejamentos, ainda não alcançados, de se melhorar o atendimento a partir das unidades básicas para desafogá-lo, políticas públicas foram direcionadas por buscas de verba em outras esferas de poder, a quem, no caso do governo estadual, fora oferecida possibilidade de assumir a sua administração. Esgotados tais esforços, a terceirização do Hospital passou a ser discutida em gestões passadas e, atualmente, conta com serviços contratados de uma OSCIP, a Organização Social Saúde e Educacional Revolução Soluções Eficazes e Criativas no Desenvolvimento de Políticas Públicas e Sociais – OSSE Revolução;

Considerando que, embora as internações representem os custos mais elevados de um Hospital, o nosso, que se constitui em Gestão Plena de Sistema Municipal – Média Complexidade, também realiza outros procedimentos ambulatoriais no atendimento à saúde, onde acaba por destinar mais recursos dos cofres municipais. Ou seja, os valores só tendem a aumentar se tivermos por meta melhorar ou, no mínimo, mantiver a qualidade do atendimento atualmente prestado;

Considerando que só no ano passado gastou-se 30,15% da arrecadação, o que representa 65,55% das despesas, enquanto o Governo Federal contribuiu com 32,55% e o Governo Estadual contribuiu com apenas 1,9%. Tal disparidade não deve ser diferente em outras localidades com um hospital municipal que atenda pelo SUS e seja referência numa região, inclusive com a compra direta de medicamentos para os casos emergenciais ou por decisões judiciais e, também pela intervenção judicial, a formalização de convênios com clínicas para o tratamento de dependentes químicos. De se observar, que o embate justiça versus saúde pesa contra as prefeituras, pois os usuários ou mesmo o Ministério Público não costumam entrar com ações contra o Estado ou a União;

Considerando sermos sabedores de que o atendimento oferecido pelo SUS não pode ser direcionado apenas à nossa população, posto tratar de um sistema universal, mas também é evidente que não podemos suportar sozinhos os custos restantes dessa equação. A entrevista com o Dr. Fernando Piffer, meu colega nesta Casa e ex-diretor do DMS, publicada no Jornal Impacto (03 a 10 de maio último) foi bastante esclarecedora, pois aborda o fato do Ministério da Saúde efetuar pagamento aos municípios proporcionalmente a população e de acordo com os serviços prestados no seu território, onde, por meio da PPI – Programação Pactuada Integrada, os municípios atendidos repassam aos hospitais pelos serviços produzidos, lembrando que os valores defasados obrigam os estados e municípios prestadores desse serviço a completar a diferença com recursos próprios. Então, da mesma forma como recursos são retirados do nosso município para custear atendimentos em Barretos e Ribeirão Preto, por exemplo, o Fundo Municipal de Saúde de Bebedouro também recebe um repasse fixo mensal estipulado, que é retirado pelo MS dos municípios que encaminham pacientes para cá;

Considerando, ainda de acordo com a esclarecedora matéria, que em 2012 o Hospital Municipal teve 3.942 internações, sendo 76,6% de bebedourenses e o restante de pacientes de outros municípios da microrregião. No Pronto-Socorro (PS) 98,5% são pacientes que aqui residem, cuja maioria advém dos postos de saúde sem médico voltado ao atendimento familiar. Quanto à diminuição do fluxo de atendimento no PS, destaca seis novas equipes da Estratégia de Saúde da Família aprovadas pelo MS, ainda não implantadas;

Considerando que a sangria dos cofres municipais, além das questões já abordadas anteriormente (necessidade de potencializar o atendimento das unidades básicas de saúde e o devido ajuste nos valores da tabela de serviços SUS, inclusive), parece consistir no controle dos fatores que geram a sobrecarga por ela responsável, onde, se não estiver relacionado com falhas de gestão, deve ser divididos proporcionalmente entre todos os municípios neles atendidos, pelo menos enquanto os Estados e a União não fazem a sua parte;

Considerando que, assim como Bebedouro, outros municípios podem, também, não dispor de condições para empenharem recursos financeiros próprios na minimização desse problema comum. Então, além de buscar a eficiência de gestão e insistir na responsabilização dos Governos do Estado e da União, também devemos procurar envolver estes municípios aqui atendidos. Até reconhecemos o empenho de alguns deles, principalmente quando seus cidadãos se empenham em arrecadar bens para minimizar algumas dificuldades do Hospital Julia Pinto Caldeira, com a doação de roupas de cama e materiais de limpeza, por exemplo, mas ainda precisamos convencê-los sobre a seriedade da nossa administração, para que se somem aos nossos esforços. Então, acho importante obtermos dados mais específicos quanto ao que cada município aqui atendido representa.
REQUEIRO à Mesa, ouvido o douto plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exmº. Dr. Fernando Galvão Moura, e o Diretor do Departamento Municipal de Saúde, Dr. Eurico Medeiros júnior, a nos informar se a Administração tem algum controle capaz de definir o número médio (por dia ou semana ou mês) de usuários de outros municípios atendidos no Hospital Municipal Julia Pinto Caldeira? E, caso o tenha, peço que nos encaminhe relatório, o mais detalhado possível!

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 08 de maio de 2013.

José Roberto De Rosis Mazeu (Beto Mazzeu)
                 VEREADOR – DEM
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